(OZANIRA)
A avaliação de políticas públicas deve perceber a relação dialética entre política e técnica, entre intencionalidades e procedimentos científicos.
Política pública é uma forma de regulação ou intervenção na sociedade processo que articula diferentes sujeitos, jogos de interesses, materializado num conjunto de ações ou omissões do Estado por meio de recursos produzidos socialmente. São decisões governamentais que geram impacto tangível (mensurável) e substantivos, alterando condições de vida dos grupos sociais a que se destinam ou ainda produzindo mudanças de atitudes e opiniões.
O movimento de construção de políticas públicas se processaria em 3 momentos: 

1. Constituição do problema (situação problema ou pertinência, questão social ou relevância e agenda pública ou prioridade constituída por estratégias de ação no sentido de influenciar indivíduos destacando a grande mídia, assim as demandas podem vir debaixo pra cima bottom dowm ou seu contrário, up);

2. Formulação de alternativas de políticas: para atender a demanda levantada no momento anterior. Aqui o sujeito principal seria o corpo técnico.

3. Adoção da política (agenda): o Legislativo seria o sujeito mais relevante, mas não o único ao ser considerado os demais poderes.

4. Implementação ou execução: que envolverá a criação, restruturação ou atribuição de novas responsabilidades para as organizações Estatais existentes. É marcado pela incerteza, afinal não é clara a relação entre as intervenções e suas causas, além do mais podem ocorrer nesse processo resistências internas, limitação de recursos e o surgimento de novos sujeitos e/ou interesses. A indisponibilização de informações sistemáticas e confiáveis é outro entreve avaliativo nesse momento.
5. Avaliação e acompanhamento da política: impactos, proposição de ajustes (mídia, movimentos sociais, agências governamentais etc.)

Durante a implementação as decisões são relevantes, pois podem alterar o curso e/ou estratégias iniciais.

Nesse sentido administrar é mais que iniciar um processo, é acompanhar em seu desenvolvimento.

Os principais sujeitos de uma política pública:


Grupos de pressão (beneficiários, responsáveis pela transformação de um problema em questão social) sob a lógica da necessidade.


Partidos políticos (tomam as decisões, centram-se mais nas demandas que nas necessidades que nem sempre coincidem) sob a lógica política buscam a representatividade (impacto) e responsabilidade.


Administradores e burocratas (orientados pela racionalidade procedimental) sob a lógica legal buscam a eficiência (economia de custos).

Técnicos, planejadores e avaliadores sob a lógica dos fins, dos resultados, buscam a eficácia.


Judiciário (zelando pela garantia dos direitos dos ‘cidadãos’) sob a lógica da legalidade buscam proteção e resposta igual (‘justiça’).


Mídia (responsável pela visibilidade dos problemas, como já dito, bem como em seu acompanhamento) sob a lógica burocrática legalista.

Histórico da avaliação da pesquisa social aplicada de 1930 a 80 nos EUA do tipo instrumentalista. Após 80 considerada a pesquisa avaliativa como política e de gestão também.
No Brasil década de 80 (BIRD, BID) assume um caráter fiscalizatório e burocrático, ainda caracterizada pelo mau uso do dinheiro público.

Década de 90 com o Projeto Neoliberal a avaliação focaliza-se no controle do Estado sobre os recursos que são transferidos para o terceiro setor que agora executa no lugar do Estado que assume papel financiador e regulador.
A avaliação tanto pode ser encarada pelo governo como esforço para mudar o comportamento ou desempenho de uma política;

Na perspectiva cidadã ser instrumento eficaz de controle social das políticas.
Três críticas surgem: sob sua credibilidade, relevância ou quando seus dados não são levados em conta.
Avaliação não é um ato neutro, um exercício formal desinteressado, é eminentemente político, pois atribui valor e potencializa mudanças nas políticas implementadas. O pesquisador é, necessariamente, alguém comprometido e inserido nas lutas sociais. Portanto, a ciência é assumida como verdade histórica.
Seus principais objetivos seriam:

Identificar informações válidas, confiáveis para que possa fundamentar juízos;


Comprovar extensão e grau dos resultados (medição?);


Serve de base para tomada de futuras decisões (pesquisa social aplicada).

Com 3 funções:


Técnica (correção de desvios, comprovação de metas e mudanças);


Política (instrumento de controle social);


Acadêmica (construção do conhecimento).

Justifica-se pela verificação de probidade dos gestores, por ser instrumento de pressão para futuras políticas, monitoramento – controle social – das políticas implementadas, clarificação do problema original, sistematização da prática visando a eficiência da política ao corrigir falhas e sua consequente racionalização do processo cortando excessos (gastos), pela identificação do impacto.
Deve-se levar em conta 3 grupos de variáveis: dependentes (o próprio programa – relevância da avaliação quantitativa), independentes (mudanças na pessoas afetadas pelo programa – relevância da avaliação qualitativa) e intervenientes (contextuais que não o programa, mas que nele interferem).

Em função do momento em que se realiza a avaliação:


Ex-ante (durante elaboração) com função de avaliar custo-benefícios;


Ex-post (durante e/ou depois: para verificar mudanças e impactos).

Em função de quem realiza a avalição:


Externa (pessoas que não integram o staff);


Interna (melhor ser feito por pessoas não diretamente ligadas ao processo senão seria “auto-avaliação”);


Mista;


Participativa (com a participação dos beneficiários).

Em função dos destinatários: Dirigentes, administradores, usuários e técnicos.

A tipologia sugerida por Ozanira seria:


Em função do momento, de quem a realiza, dos destinatários e do objeto sendo classificada em avaliação de:



Monitoramento;



Política da política;



Processo;



Resultados e impactos.

Processo de avalição:

Atividades preliminares (negociação entre avaliadores e contratantes esforço de compatibilização de interesses e competências);
Elaboração do plano (marco teórico, concepção de avaliação e de valores, abordagem qualitativa e quantitativa) com sua materialização no projeto;

Implementação (levantamento dos dados);

Processamento, análise e síntese dos dados (divisão em capítulos, conclusões e recomendações);

Aplicação dos resultados (entraves: incompetência técnica, ininteligível, discordância dos gestores da política pública pesquisada ou se suas conclusões ferirem seus interesses). Daí a importância se produzir um instrumental adaptado aos beneficiários para ser instrumento de controle e pressão social. Os dados são organizados quantitativamente por meio de tabulação e gráficos, ou qualitativamente por fichas ou matrizes.
Elaboração de relatório (síntese, conclusões, recomendações) num instrumental contendo: introdução, justificativa, objeto, objetivos, método (elementos que dificultaram ou facilitaram), desenvolvimento.

Paradigma quantitativo: conhecimento de fora da aparência, laboratório, concepção estática e separadas das coisas, levantamento prévio de hipóteses, dados expressos em números, conclusões generalizantes, reprodução em laboratório, dados sujeitos a verificação e controle.
Paradigma qualitativo: conhecimento de dentro, da essência, investigação racional, as coisas não podem ser vistas fora de seu ambiente, não admite construção prévia, não admite generalizações, expressa em argumentos, descrição e observação direta, descobre singularidades e não regularidades, não controlável.

Os dois paradigmas têm em comum: confiabilidade e validade dos dados (ou precisão quando qualitativos e generalização quando quantitativos).
A especificidade da pesquisa social é, muitas vezes, não permitir uma medição, a não ser indiretamente. Apenas identifica a mudança e sua dimensão ocorrida numa situação conhecida previamente, mas não pode afirmar categoricamente, que a mudança resultou diretamente desta ou daquela variável.
5 métodos na pesquisa:
· Monitoramento;
· Avaliação política da política propriamente dita e avaliação da engenharia;
· Avaliação de processos;
· Avaliação de resultados/impactos e
· Avaliação compreensiva.

Compreensiva (articulando as duas anteriores compreendendo: o método que é o raciocínio para rechaçar ou aceitar um fenômeno como verdadeiro, a metodologia busca a explicação dos fenômenos, a técnica, seu conjunto de instrumentos para levantar dados – entrevistas, observações, leituras – e analisa-los – estatísticas, gráficos, identificação de categorias e, por fim suas abordagens qualitativa e quantitativa.

Mas tudo isso até agora formulado compreende a dimensão técnica. Portanto a autora sugere para averiguação das mudanças sutis ocorridas, dos resultados não previstos, para além de uma avaliação livre é a opção pelo MÉTODO CRÍTICO DIALÉTICO, uma construção marxiana (em Contribuições à crítica da economia política).
Nesse método se articularia várias fontes e sujeitos, pois encara como complexa a realidade social, produções anteriores são levadas em conta como ponto de partida, elaborá-se-ia um julgamento sobre o real advindo da articulação entre as dimensões técnica e política.

Constituída por: referencial teórico, objeto da avaliação, triangulação de métodos, identificação de variáveis e publicização dos dados.

Entre os instrumentos destacam-se: entrevistas dos diversos tipos, painel reunindo dados observados, pontos de vistas numa perspectiva longitudinal de acompanhamento da política, observação participante, observação simples, história oral (gravações, conversas...), história de vida (memoriais, entrevista bibliográfica, estudos de caso (investigação profundas), grupos focais (percepções, sentimentos, atitudes dos participantes), internet, observação científica.
A concepção adotada é de que a pobreza apresenta dimensões histórica, econômica, social, cultural e política; é complexa e multidimensional; é essencialmente de natureza estrutural, sendo, portanto, mais que insuficiência de renda. É produto da exploração do trabalho; é desigualdade na distribuição da riqueza socialmente produzida; é não acesso a serviços sociais básicos, à informação, ao trabalho e à renda digna; é não participação social e política.
Há que se considerar que a concepção de focalização no contexto das reformas dos programas sociais na América Latina tem sido orientada pelo ideário neoliberal, significando medidas meramente compensatórias aos efeitos do ajuste estrutural sobre as populações vulneráveis. Marcou, assim, a interrupção de uma luta em prol da construção da universalização de direitos sociais com ações universais.

Portanto, podemos ter diferentes concepções de focalização.
Uma concepção que denomino de progressista/redistributiva que demanda complementariedade entre a Política Social e a Política Econômica e centra-se na responsabilidade social do Estado; requer ampla cobertura, boa qualidade dos serviços e demanda estruturas institucionais adequadas, pessoal qualificado e cobertura suficiente das populações-alvo da intervenção. Isso é o que denomino uma discriminação positiva das populações excluídas que estão demandando atenção especial, devendo possibilitar efetivo acesso à riqueza e aos bens e serviços socialmente produzidos.
Nesse sentido, entendo que a focalização não se opõe à universalização. Na medida em que toda a população que precisa ser considerada é devidamente incluída, tem-se uma universalização em relação àquela população. O difícil é desenvolver mecanismos e critérios justos e capazes de alcançar toda a população indicada.

Outra concepção se orienta por uma perspectiva neoliberal/conservadora de focalização cujo objetivo é tão somente atenuar a pobreza. Orienta-se pela desresponsabilização do Estado e por corte de recursos dos programas sociais, centrando-se em programas sociais compensatórios, emergenciais, assistencialistas, insuficientes, descontínuos, direcionados para populações que vivem em situação de extrema pobreza. Essa focalização fragmenta mais que focaliza na população pobre por ser incapaz de alcançar a totalidade dos segmentos populacionais que estão demandando atenção especial.

Contudo, entendo que isso não significa que esses programas sejam capazes de ir além da manutenção de certo nível de pobreza, podendo servir, inclusive, para controle e regulação dos níveis de indigência e pobreza que são determinados pelos próprios critérios de acesso das famílias a esses programas. Para que o quadro de pobreza possa ser progressivamente superado, é necessário que esses programas possam não só distribuir, mas sejam capazes de redistribuir renda entre a população brasileira, de modo a alterar o nível de concentração da riqueza socialmente produzida.
Apesar desse descompasso, entendo que os Programas de Transferência de Renda possam gerar uma nova institucionalidade, capaz de maximizar resultados e impactos na Política Social brasileira por ter como foco a família, podendo contribuir para superação da visão segmentada e fracionada em grupos específicos da população que tem orientado os programas sociais no Brasil; por possibilitarem uma transferência monetária direta às famílias, podendo oportunizar maior liberdade para aquisição de bens e serviços que melhor atendam suas necessidades; pela possibilidade de reduzir a corrupção pela redução de intermediações; por simplificar o sistema social com redução de custos administrativos bem como pela possibilidade de reduzir práticas clientelistas; por serem implementados de modo descentralizado, incluindo no seu desenho o monitoramento e a avaliação, o controle social e uma proposta de articulação da transferência monetária com programas estruturantes.

No campo dos limites, tenho destacado o valor monetário muito baixo [...]
adoção de critérios de acesso muito restritivos: baixa renda per capita familiar, com a adoção de um valor fixo e existência de crianças em idade escolar na família, aspecto esse que vem sendo flexibilizado pelo Bolsa Família ao admitir o atendimento de grupos especiais, como população de rua, população quilombola e indígena, elegendo apenas famílias que vivenciam severas situações de pobreza, com limitadas condições reais para sua autonomização. [...]

insuficiência quantitativa e de qualificação de recursos humanos para implementação dos programas. Acrescenta-se a insuficiência de recursos financeiros e institucionais na maioria dos municípios brasileiros, além da já mencionada fragilidade ou ausência de uma rede de serviços sociais locais. [...]

os limites para autonomização das famílias beneficiárias decorrentes dos próprios traços das famílias atendidas, vivenciando, na sua grande maioria, estado de pobreza severa e estrutural, baixo nível de qualificação profissional e de escolaridade dos adultos das famílias, e limitado acesso a informações.

Entendo que essas famílias precisem de apoio especial, muitas vezes, durante toda a vida. [...]
desvinculação histórica das Políticas Sociais brasileiras da política macroeconômica, mantida em relação aos Programas de Transferência de Renda, o que pode reduzir esses programas a uma funcionalidade compensatória ou de mera distribuição de renda insuficiente e incapaz de reverter o quadro social de pobreza e de indigência que marca a sociedade brasileira na contemporaneidade.

